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À semelhança do que tem vindo a suceder na maioria 
dos países europeus, prevê -se no RJO que a exploração de 
jogos e apostas online não deve constituir um exclusivo 
de algumas entidades, ainda que estas já se encontrem 
habilitadas a explorar jogos e apostas em Portugal. A ex-
ploração deve ser atribuída, mediante licença, a todas as 
entidades que, para além daquelas, preencham estritos 
requisitos de idoneidade e de capacidade económica e 
financeira e técnica.

Quanto ao modelo de tributação adotado, o RJO man-
tém a sua coerência com a lógica regulatória que o pauta 
também nos jogos de fortuna ou azar de base territorial, 
atentas as características específicas da atividade tributada, 
bem como as melhores práticas europeias.

Por último e com vista a assegurar a aplicação eficaz 
do quadro normativo do jogo online em Portugal, o RJO 
confere, a par das competências de controlo e inspeção, 
verdadeiros poderes regulatórios à entidade pública que 
fiscaliza o jogo, dotando -a de competências e meios que 
lhe permitam atuar eficazmente em face dos desafios que 
este novo mercado coloca. Nesse sentido e mais uma vez 
na senda das melhores práticas e das recomendações e 
princípios veiculados pela Comissão Europeia, o presente 
decreto -lei promove o alargamento do âmbito da regulação 
em matéria de exploração e prática do jogo e apostas on-
line, consagrando -se no RJO funções de controlo, inspeção 
e regulação de tais atividades, as quais são cometidas ao 
Instituto do Turismo de Portugal, I.P., através da sua co-
missão de jogos e do seu Serviço de Regulação e Inspeção 
de Jogos, estendendo o seu âmbito de atuação aos novos 
tipos de jogos e apostas e reforçando os seus poderes e 
competências nestas matérias.

O presente decreto -lei foi notificado à Comissão Euro-
peia em cumprimento do disposto no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 58/2000, de 18 de abril, que transpôs para o or-
denamento jurídico português a Diretiva n.º 98/34/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de junho de 
1998, alterada pela Diretiva n.º 98/48/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de julho de 1998, relativa a 
um procedimento de informação no domínio das normas e 
regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços 
da sociedade da informação.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, 
o Banco de Portugal, a Santa Casa da Misericórdia de Lis-
boa, a Confederação do Turismo Português, a Associação 
Portuguesa de Casinos e a APRITEL – Associação dos 
Operadores de Comunicações Eletrónicas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 73/2014, de 2 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e nos termos das alí-
neas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei aprova o Regime Jurídico dos 
Jogos e Apostas Online e altera:

a) O Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 330/90, de 23 de outubro;

b) A Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Có-
digo do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 
11 de setembro;

c) O Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, que 
aprova a orgânica do Instituto do Turismo de Portugal, I.P. 
(Turismo de Portugal, I.P.).

Artigo 2.º
Aprovação do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online

É aprovado, no anexo I ao presente decreto -lei e do 
qual faz parte integrante, o Regime Jurídico dos Jogos e 
Apostas Online.

Artigo 3.º
Alteração ao Código da Publicidade

Os artigos 21.º e 40.º do Código da Publicidade, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, pas-
sam a ter a seguinte redação:

«Artigo 21.º
Jogos e apostas

1 — A publicidade de jogos e apostas deve ser efe-
tuada de forma socialmente responsável, respeitando, 
nomeadamente, a proteção dos menores, bem como 
de outros grupos vulneráveis e de risco, privilegiando 
o aspeto lúdico da atividade dos jogos e apostas e não 
menosprezando os não jogadores, não apelando a aspe-
tos que se prendam com a obtenção fácil de um ganho, 
não sugerindo sucesso, êxito social ou especiais aptidões 
por efeito do jogo, nem encorajando práticas excessivas 
de jogo ou aposta.

2 — É expressamente proibida a publicidade de jogos 
e apostas que se dirija ou que utilize menores enquanto 
intervenientes na mensagem.

3 — É expressamente proibida a publicidade de jogos 
e apostas no interior de escolas ou outras infraestruturas 
destinadas à frequência de menores.

4 — É ainda expressamente proibida a publicidade 
de jogos e apostas a menos de 250 metros em linha 
reta de escolas ou outras infraestruturas destinadas à 
frequência de menores.

5 — Nos locais onde decorram eventos destinados 
a menores ou nos quais estes participem enquanto in-
tervenientes principais, bem como nas comunicações 
comerciais e na publicidade desses eventos, não de-
vem existir menções, explícitas ou implícitas, a jogos 
e apostas.

6 — As concessionárias e ou as entidades explora-
doras de jogos e apostas não podem ser associadas a 
qualquer referência ou menção publicitária à concessão 
de empréstimos.

7 — O disposto no n.º 4 não se aplica aos jogos so-
ciais do Estado.

Artigo 40.º
[…]

1 — […].
2 — A fiscalização do cumprimento do disposto no ar-

tigo 21.º, bem como a instrução dos respetivos processos 
de contraordenação e a aplicação das correspondentes 
coimas e sanções acessórias, competem ao Serviço de 
Regulação e Inspeção de Jogos e à comissão de jogos 
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do Instituto do Turismo de Portugal, I.P., nos termos 
previstos na respetiva lei orgânica.

3 — [Anterior n.º 2].
4 — [Anterior n.º 3].»

Artigo 4.º
Alteração à Tabela Geral do Imposto do Selo

A verba 11 da Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao 
Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, 
de 11 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«11 – […]:
11.1 – Apostas de jogos não sujeitos ao regime dos 

impostos especiais sobre o jogo, designadamente, as 
representadas por bilhetes, boletins, cartões, matrizes, 
rifas ou tômbolas – sobre o respetivo valor:

11.1.1 – […];
11.1.2 – […].
11.2 – […]:
11.2.1 – […];
11.2.2 – […].
11.3 – […];
11.4 – […].»

Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho

Os artigos 3.º, 5.º, 7.º, 9.º, 11.º, 13.º, 16.º, 19.º, 20.º e 
22.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1 — O Turismo de Portugal, I. P., tem por missão o 
apoio ao investimento no setor do turismo, a qualifica-
ção e desenvolvimento das infraestruturas turísticas, a 
coordenação da promoção interna e externa de Portugal 
como destino turístico e o desenvolvimento da formação 
de recursos humanos do setor, bem como o controlo, 
inspeção e regulação da exploração e prática de jogos 
de fortuna ou azar de base territorial (jogos de base 
territorial) e de jogos de fortuna ou azar, de apostas 
desportivas à cota e de apostas hípicas, mútuas e à cota, 
quando praticados à distância, através de suportes ele-
trónicos, informáticos, telemáticos e interativos, ou por 
quaisquer outros meios (jogos e apostas online).

2 — […]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […];
k) [Anterior alínea n)];
l) Apoiar o Governo na definição da política nacional 

relativa à regulação do setor dos jogos de base territorial 
e dos jogos e apostas online, emitindo pareceres, estudos 
e informações;

m) [Revogada];
n) Colaborar na elaboração de diplomas legais no 

setor dos jogos de base territorial e dos jogos e apostas 

online, bem como propor a adoção de medidas legislati-
vas e regulamentares no âmbito das suas atribuições;

o) Controlar, inspecionar e regular a exploração e 
prática dos jogos de base territorial, bem como o fun-
cionamento dos casinos, das salas de jogo do bingo e de 
outros locais onde a exploração daqueles jogos venha 
a ser autorizada;

p) Controlar, inspecionar e regular a exploração e 
prática de jogos e apostas online;

q) Gerir, em nome e representação do Estado, os con-
tratos de concessão dos jogos, bem como acompanhar 
o seu cumprimento, quando não esteja expressamente 
prevista a intervenção do membro do Governo respon-
sável pela área do turismo, e sem prejuízo da faculdade 
de subdelegação.

3 — As atribuições do Turismo de Portugal, I.P., em 
matéria de controlo, inspeção e regulação dos jogos 
de base territorial e dos jogos e apostas online, são 
prosseguidas pela comissão de jogos e pelo Serviço de 
Regulação e Inspeção de Jogos.

Artigo 5.º

[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — As competências do conselho diretivo relativas 

ao Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos são dele-
gadas na comissão de jogos.

5 — […].
Artigo 7.º

[…]

1 — A comissão de jogos é o órgão responsável pela 
orientação, acompanhamento e supervisão da atividade 
do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos, assegu-
rando a ligação com o conselho diretivo do Turismo 
de Portugal, I.P..

2 — […]:
a) […];
b) […];
c) Pelo diretor do Serviço de Regulação e Inspeção 

de Jogos.

3 — Sem prejuízo das competências conferidas por 
lei ou que nela sejam delegadas ou subdelegadas, a 
comissão de jogos possui poderes de controlo, inspe-
ção, regulação e sancionatórios, competindo -lhe, com 
a faculdade de delegar, nomeadamente:

a) Atribuir, emitir, prorrogar, suspender e revogar 
licenças para a exploração de jogos e apostas online;

b) Emitir regulamentos;
c) Fixar prazos para o cumprimento de obrigações 

decorrentes da lei, dos contratos de concessão ou das 
licenças para a exploração de jogos e apostas online, 
quando aqueles não estejam expressamente fixados;

d) Pronunciar -se sobre os planos de implantação e 
projetos de construção de infraestruturas e de outros 
equipamentos que constituam obrigações legais ou con-
tratuais das concessionárias;

e) Exercer os poderes e as competências atribuídas ao 
Estado, por lei ou por contrato, exceto se estes previrem 
expressamente a intervenção do membro do Governo 


